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INSTITI,]TOS DOS ADVOGADOS BRASILEIROS
COMI SSÃO DE DT REITO CONSTITUCI ONAL E ADMINI STRATIVO

RIO DE JANEIRO RJ

PARECER

INDICAÇÃO N":06412017
INTERESSADO: Dr. João Carlos Castellar

EMENTA: Resolução tL \811201'7 com alterações da

Resoh4ão ÍL 183/2018. Instauração e tÍamitaÇão do

procedinEnto investigatório criminal a cargo do

Miútério Público. Conpetência constitucional do

Ministério Público para exercer a ação penal e o

processo admiútrativo prévio. Conpetêncà
constitucional do Conselho Stperior do Ministério

Público para exercer o poder-regulanrntar permitindo a

realização das fnalidades institucionais nrediante a

garanú da uridade dos órgãos do Ministério Púlico e a

independência fi.urcional de seus ÍrrÍIúros.
Inconstihrciornlidade do exercício do poder-dever de

reguJamentação nas disposições que a tÍhrlo de regular o

processo investigatório criminal do Miútério Publico

inova dispondo sobre o direito nraterial e o exercício do

ius puniendi em üolação a ordem jurídico-

constitrcional Violação dos princípios repúücanos e

federativo que atribuem ao Poder kgislativo, em

específico, a União a coÍpetência para legislar sobre

nratéria penal e processuâl conforrne atttgo 22 inciso I da

Constituição Federal. Violação ao princípio da

legalidade do artigo 5 inciso II da Corstihrição Federal

pois só se institui direitos e obrigações aos cidadãos

através de nonnal geral e abstrata tuto da delfueração

rnajoriliria de parlanrnto dernocraticarnente eleito.

Opinião pelo encaminhanpnto ao Congresso Nacional

para que no exercício da conpetência do artigo 49 inciso

V da Constih.rição Federal suste a resohrção do Conselho

Srperior do Ministério Público no que tange as

disposições que exorbitem o poder de regularnentar por

violação dos aÍtryos 22 inciso I e artigo 5 inciso II da

Constitu(ão Federal
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I. RELATÓRIO

Trata-se de desigrnção feita pelo ilwtre consorte Dr. João Carlos Castellar para

nranifestação sobre a resohção n" 18 1/2017 do Corselho Naciornl do Ministério Público que

dispõe sobre a irstauração e tramitação do procedinrento investigatório criminal a cargo do

Miútério Publico.

Aponta srposta violação ao dever de regularrrntação por inovar em matéria que seria

de conpetência legislativa exchsiva da União conforfire arngo 24 inciso XI da Corstitr:ição

Federal já que segrurdo o nresmo trataú de disposições de nstéú de nahneza de direito

processMl penal

O tenra é de dificil apreensão, pois o processo investigatório criminal embora se ligue

ao direito sancionador e o exercício do ius puniendl estatal tem nafineu de processo

admiútrativo e, portânto, se sujeita iguahnente as disposições do direito administrativo, bem

como, se insere dentro das atribuições conferidas pela Constinrição ao Ministério Público.

Torna-se, portanto, a aúlise da resoh.rção wn hard case üÍre vez que envotve distintas

conpetências envoh,idas o que denranda unra hernrcnêúic a capaz de garantir a concretização

dos bens e interesses corstitncionaís envoh,idos de fornu a atingir as fnalidades e objetivos

da Corstih-rição.

E o que se analisa a seguir.

II. FT]NDAMENTO

A Constituição Federal de 05 de outubro de 1988 bwcando a corrcretiação da jwtiça

social determinou no que tange a independência e separação dos poderes, em especial, no que

se refere à f,urção jurisdicional fornrar um arco da Administração da Justiça com instrurnentos

de controle e a criação de órgãos que exerceúm os papéis de fimções essenciais àjustiçat.

Neste úés anplâ o papel do Ministério Público consagrando-o colrn um órgão

corstitucional de natureza peffrtsrerúe, que tem nahneza essencial à fi.nrção jurisdiciornl do

Estado, cabendo a defesa da ordem jr.nídica, do reginre dernocráúco e dos interesses socàis e

individuais indisponíveis2.

Conn órgão constitucional aúônorm apontra a literatura ele é caracterizado por sua

pennanência e essencialidade, cuja autonomia o retira da órbita estrúual e hierárqúca dos

I Sobre o terna, vide: TAVARES, André Ranros. Teoria dâ Justiça Constitucional. São Paulo Saraiva, 2005
2 BRASII. Constituição Federal de 05 de Outubro de 1988. Afi. 127
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três Poderes tradicionais, dando a ele stâtus de irstinrição com relevância polítba e ju'ídica

por exercer fir4ão essencial ao sisterna dejtstiça.3

Abrbui portanto, ao órgão constitucional a fi.rnção instituciornl paÍa promover a

ação penal públicaa, o que abrange os atos preparatórios corm o inquérito poficial bem como,

prornoveÍ o inquerito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio publico e

social, do nBio ambiente e de outros interesses difsos e coletivoss.

Por run lado, tal aúonomia instinrciornl não será exercida sem observância ao

princípio federatrvo e, por esta raúo, se sujeita ao princÍpio da unidade, a saber, a sujeição de

todos os órgãos do Ministério Público a unn orientação collrum para o interesse público e

bem connnn, da naçáo pro populo e rão do Estado pro domo.6

Por outro, essa independência f,urcional da instituição e dos seus nrmbros resulta a

sua não interferência no exercício de suas atnbüções por neúurn outro órgão ou poder

constituciornl exceto no que tange aos rnecanisnns de contole intemo e extemo, sem

ignorar a própria sujeiçào ao controle da sociedade.T

Desta feita, erige o papel do Corselho Nacional do Ministério Público cúdo pela

Enpnda Constitucional n 45 de 2014 conn instrurnento de garantia da rnidade instinrcional

nrediante o controle dessa aúonomia furcional com uul conposição plrral que permite a

partic[ação da coletividade nessa fiscalização das ativiCades do Miúterio Público8.

Assin! pretende tal órgão constihrcional ser órgão de corrposição democrática

phnal, que tem por objetivo precípuo a proposição de nrdidas para o aperfeiçoamento e

cunprinrento da missão instinrcional do Ministério Público no Brasil além de exercer a sua

fimção correcionale.

Por esta raáo, optou o Constihrinte pela criação de r.rna instituião de controle

administrativo, fnanceÍo e discflinar do Ministério Público dentro do sistenra constihrcional

I Consulte-se, por todos: GARCIA, Enerson. Mnistério PúIlico: organização, atrihuições e regime iurídico.
Rio de Janeiro: l,umen Juris, 2000.
t gRAStL, Constituição Federal de 05 de outubro de 1988. AÍt. 129 inciso I.
5 enesll. Constituição Fedeml de 05 de Outubro de 1988. AÍt. 129 inciso III.
6 SeVpAIO, Jose Adércio I€ite. Das Funções Bsenciais à Justiça: Do Mnistério Público in; CANOTILHO,

J. J. Corcs; MENDES, Gilrnar Feneira; SARLEf , Ingo Wolfgang; STRECK, knio l-uiz Correntários à

Constituição do Bras il. São Paulo: Saraiva, 2013. p.3246 e ss
7 tNaCAnetO, Márcio A. O Mnistério Público na ordem jurídico'constitucional. Revjsta de lnfonmçào

I-egislariva. v. R. n.2q. p.69 e ss..jan /rnar'. lg7l.
* S^MPAlO, JoséAdércio L-eite. Op. cil. p.3284

' SaupAtO, José Adércio lrite. Op. cit. p.3285.
3
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de checks and balances devendo atuâr com nredidas administrativas ou nornntivas, po

respeitando a atu,ação legislativa e sem inovar na ordem júdica.lo

Urge delimitar, poÍanto, se o Conselho Nacional do Ministério Público denho da sua

corrpetência constitucional de zclar pela aúonomia fl"mcional e admiútrativa do Ministério

Público, mediante a expedição de atos regulanrntares, no âmbito de sua conpetência, ou

recornendação de proviCênciasll extrapolou as suas afbüções.

Note que, o poder-dever de regularrrntar deste órgão corstihrcional está associado à

concepção de que outras estnÍuras estatais de poder podem especificar, com inperatividade,

as providências a serem adotadas para o aperfeiçoanpnto dos connndos legais postos pelo

legislador denncraticanpnte legitimado. t 2

Neste üés, embora o inquerito policial seja regulanrntado pelo Código de Processo

Penal não haveú inpedinrento howesse a regulação do Íâmite do processo admiúfativo

preparatório no Ministério Público garantindo unidade dos seus órgãos e controle da

aúonomia fimcional de seus rnembros no que tange a proposih.ra da ação penal

Todavia, a Resoh4ão n' 181 de 2017 alem da regulanrentação da ação adminisfativa

do Ministério Publico prévia ao inquéúo policiall3 e do próprio processo administrativo no

âmbito do Miútério Públicola garantindo o cunprirnento da cliíusula do deüdo processo

administrativo e suas normas'S inova ao regular o próprio exercício do ius puniendi.

Isto porque, no que tange a regúnrentação do processo administativo de inquéúo

policial exercido no âmbito do Ministério Publico luí de se considerar que o Conselho

'o STRECK l.enio l-Àliz SARLET, Ingo Wolfgang; CLÊ\E, Clênrrson Mertin. Os limites constitucionais das

resoluções fu CNJ e do CNMP. Disponível em:

<http://www.abdcons t.coÍrlbr/publicacoes-aíigos-rnos tra.php?id:5>. Acesso em05 de Outubro de 2018.

'' BReSIq Constituição Federal de 05 de Outubro de 1988. AÍ. 130-A §2' inciso l.
12 GARCIA, Enrrson. As Resoluções do CNMP e o seu necessário bazilamento. Revista Eletrônica do CEAF.

Porto AlegÍe - RS. Ministério Público doEstadodoRS. Vol 1, n. l, out. 201l/jan . 2012 p.3.
ll Cor*, po, exerrplo, Aú. 2 da dita resolução "Em poder de quaisquer peças de inforrnação, o rrrcmbro do

Ministério Público poderá: I - prornover a açâo penal cabível; II - instaurur procedirnento investigatório

criminal; III encaminhar as peça§ panr o Juizado Especial criminal, caso a infração §eja de nrenor poterciâl

ofensivo; IV promover fundarrEntadarrrcnte o respectivo arquivarrrcnto; V - requisitar a in§tauração de

inquérito policial, indicando, serpre qu€ possível, as diügências necessárias à elucidação dos fatos, semprejuizo

daquelas que vierem a ser realizadas poriniciativa da autoidade policial co[petente"
,o Co-o, por exeÍrplo, AÍ. 13 da dita resolução "O procedirnento investigatório criminal deveú ser concluído

no p.n^ á" 90 (noventa) dias, permitidas, por igualperíodo, pronogações sucessivas,pordecjsão fundamentada

do rpmbro do Ministério Público responsávelpela sua condução"
15 BRASII. Constituição da República Federativa do Brasil de 05 de Outubro de 1988. "Art.5 IXXVIII - a

todos, no ânúito judicial e administrativo, são assegurados a razairyel duração do prccesso e os nrcios que

garantam a celeridade de sua tramitação"
4
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Srperior do Ministério Publico atua na regulanrentâÇão das disposições da l,ei

Ministério Público, que nada dispõe sobre o procedinrnto pelo parquet no inquéritol6.

Garante uriformidade na attnção dos órgãos com atribüção pernl no Ministério

Público ao determinar nornns procedinrentais, relativas à instauração, produção de prora,

púlicidade e prazo de duração do processo admiútrativo de antecfação da ação penal que

só foi produzida no âmbito da lei de processo administrativo federal de rnh.reza úo penallT

Todavia, não esqueça que o exercício do díeito sancionador é deconente do ir.rs

imperium estatal que é dotado de monopólio norrnativo ao qual no Estado Repúlicano

Brasileiro é exercido pelo Poder Legislativol 8 e na partilha de conpetência entre os entes

federativos foi destinado à União legislar sobre nratéú de direito penal e processual penalle.

Adennis, dentro do sistema de direitos e garantias finrdanBntais bras eiras a cúção

de direitos e deveres se sujeitam ao principio da legalidade2o e as Íegras e principios da

clríusula do due process of law2t raáo pelo qual é direito publico sújetivo do cidadão se

sujeitar apenas a regras gerais e abstratas editadas confornre alei por parlanrento eleito.

Não se ignore, portanto, que embora o Ministério Publico tenha atribúção

constitucional de exercer a ação penal e o inquerito policia[ bem corxc, o Corselho Nacional

do Miútério Público de expedir atos normativos, tal poder-dever regúrrrntar não pode

inorar na ordem jurídica ainda qtre a título de concretizar tais atrbüções constitucionais.

Deste modo, a Resoh4ão n' 181 de 2017 uhtrapassa os limites do poder regulamentar

ao sob o título de regulação da ação do Ministério Púbüco no inquérito policial dispor sobre o

díeito nraterial ou seja, o ius puniendi estatal ao preveÍ e.g. o acordo de não-persecução

penâ1 com cúção de fornras de atuação processual até do jrtu criminal.22
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Io BRA SIL, t-ei Federal n.8.62511993. AÍ1.10 inciso tX "d" "e" e XL Art. 25 inciso MÍ. 26 inciso I, IV. Art

29 MI Artigo 30. Art. 4l inciso MII.
r7 BRAStr-. ki Federal n.9.784 de 29 de Janeiro de 1999
t8 BRASII. Constituição da República Federativa do Brasil de 05 de Outubro de 1988 AÍ 2'
1e BRAStr-, Constiruição da República Federativa do Brasil de 05 de OutubÍo de 1988. Art.22 inciso I.
20 BRASIL, Clnstituição da República Federdtiva do Brasil de 05 de outubro de 1988. AÍ. 5 inciso II.
21 BRAStL, Constituição da Repúbüca Federativa do Bras il de 05 de Outubro de 1988. Art. 5 inciso X)O(V e ss.
,, Di"põ", o afiigo 18, da dita resolução: Art, 18. Não sendo o caso de alquivalrrnto, o MinistéIio Público

poderá propo. ao investigado acordo de não persecução penal quando, cominada pena míninn inferior a 4

iquatro) anos e o crinrc não for conptido com violência ou grave ameaça a pessoa, o investigado tiver

àànfesiaao forÍnal e cúcunstanciadaÍrrcnte a sua prática, rrpdiante as seguintes condições, ajustadas cumulativa

ou âltemativaÍnente 
5
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III. CONCLUSAO

Diante do exposto, opino que a resolução n' 18112017 do Corselho Nacional do

Ministério Público exorbita o poder-dever de regúnentação nas disposiões que a tíh;lo de

regular o processo investigatório criminal do Miútério Público inova dispondo sobre o direito

material e o exercício doius puniendi em üolação a ordem jurídico-constitucional.

Por esta raáo, sugere-se o encaminhamento ao Congresso Naciornl para que no

exercício da conpetência do artigo 49 inciso V da Constih:ição Federal suste a resohrção do

Corselho Superior do Ministério Público por üolação dos artrgos 22 inciso I e artigo 5 rnciso

II da Corstituição Federal

É o parecer, om súrnetido à douta apreciação do pleruírio.

Rio de Janeiro, 20 de Outrüro de 2018.

:;-

ErrBrson Affonso da Costa Moura

Professor Adjunto da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro

Doutor em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro

Pesquis ador regis trado pelo CNPQ pela Universidade Federal Fluminens e
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